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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2012

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2012
PAE Nº 3.904/2012
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DESKTOP DE ALTO DESEMPENHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX .
A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede a 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 2.722 - SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA celebram o presente instrumento, com observação ao constante no Processo Administrativo Eletrônico nº 3.904/2012, com fundamento na Lei 8.666/1993 e Pregão Eletrônico nº 48/2012, Lei 10.520/2002 e Decreto 5.450/2005, e demais disposições regulamentares, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 Aquisição de __ (xxxxxxxx) unidades de computadores desktop de alto desempenho, para atividades de Tecnologia da Informação, Arquitetura e Engenharia, de acordo com as especificações elencadas abaixo.
	1. 
	Processador, Placa Mãe e Interfaces 

	1.1. 
	Processador de quatro núcleos, 3,4GHz, 8MB de cache, ou superior, com suporte de hardware para virtualização;

	1.2. 
	Chipset do mesmo fabricante do Processador;

	1.3. 
	Arquitetura de 64 bits;

	1.4. 
	O equipamento deve ser compatível com, no mínimo, memórias DDR3, com freqüência de comunicação com o barramento de 1333Mhz;

	1.5. 
	Possuir oito (08) GB de memória RAM, fornecido pelo fabricante do equipamento, em no máximo dois pentes de 4GB;

	1.6. 
	Possuir oito(08) portas externas USB 2.0;

	1.7. 
	Possuir uma (01) porta Serial;

	1.8. 
	Possuir uma (01) porta DisplayPort;

	1.9. 
	Possuir uma (01) porta RJ45;

	1.10. 
	Possuir três (03) portas de áudio, uma entrada, uma saída e uma conexão de fone de ouvido;

	1.11. 
	Possuir um (01) slot de expansão PCIe x16 de perfil baixo;

	1.12. 
	Dispositivo para reprodução de som multimídia estéreo, interno ao gabinete, que dispense o uso de caixas acústicas externas, para emissão do som provindo da controladora de som;

	1.13. 
	Plataforma de segurança TPM 1.2;

	1.14. 
	A placa-mãe deverá ser do mesmo fabricante do microcomputador ou em regime de OEM, desenvolvida e projetada para o equipamento proposto.

	
	

	2. 
	Sistema básico de entrada e saída – BIOS

	2.1. 
	BIOS do próprio fabricante do microcomputador, ou em regime de OEM;

	2.2. 
	Com capacidade de bloqueio de acesso administrativo à BIOS;

	2.3. 
	Capacidade de bloqueio de portas USB.

	
	

	3. 
	Armazenamento

	3.1. 
	Disco com capacidade mínima de 500 GB, padrão Serial ATA de 7200 RPM;

	3.2. 
	Controladora SATA de 6 Gb/s integrada no Chipset;

	
	

	4. 
	Vídeo 

	4.1. 
	Placa Aceleradora de Mídia Gráfica, com no mínimo 512MB de memória de vídeo, não compartilhada, com suporte para dois monitores independentes e interligados;

	4.2. 
	Deverá ser fornecido dois (2) adaptadores VGA por computador.

	
	

	5. 
	Periféricos e Assessórios

	5.1. 
	Teclado, padrão ABNT-2, do mesmo fabricante do computador;

	5.2. 
	Mouse óptico, do mesmo fabricante do computador;

	5.3. 
	Leitor e gravador de DVD integrado ao gabinete;

	
	

	6. 
	Conectividade

	6.1. 
	Placa de rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 com reconhecimento automático de velocidade e operação full-duplex.

	
	

	7. 
	Características físicas e de operação 

	7.1. 
	Gabinete do tipo desktop compacto com volume não superior a 13.000 cm3;

	7.2. 
	Na cor preta, cinza, prata ou combinação destas cores, para gabinete, mouse e teclado;

	7.3. 
	Com possibilidade de funcionamento na horizontal e vertical, sendo que em nenhuma destas posições o teclado poderá prejudicar a abertura do DVD;

	7.4. 
	Abertura do gabinete e retirada dos principais periféricos sem a necessidade de ferramentas;

	7.5. 
	Ter leds indicadores de equipamento ligado, atividade do disco rígido e botão para operação de liga-desliga;

	7.6. 
	Ventilação forçada, de baixo nível de ruído, para os componentes internos, projetada e desenvolvida para o gabinete proposto;

	7.7. 
	Fonte para alimentação elétrica com controle de voltagem de 100~240 VAC automática, capaz de suportar a máxima configuração e o uso simultâneo de todos os dispositivos, 240Watts, correção de fator de potência – PFC ativo, com no mínimo 85% de eficiência;

	7.8. 
	Todos seus componentes internos deverão ser produtos com "part numbers" da linha de produção do fabricante do equipamento, garantindo a integridade dos equipamentos; 

	7.9. 
	Os componentes internos ao gabinete deverão ser projetados, homologados e testados pelo fabricante, ou seja, não será aceita a adição ou subtração de qualquer elemento do microcomputador pela Contratada;

	7.10. 
	Em conformidade ambiental com os padrões ENERGY STAR 5.0, EPEAT Gold e RoHS.

	
	

	8. 
	 Software 

	8.1. 
	Fornecer licença de uso do sistema operacional Windows 7 Professional 64 bits, ou superior, em Português-Brasil, compatível com o equipamento cotado;

	8.2. 
	O equipamento deve possuir sistema que permite a restauração do sistema operacional no padrão de fábrica;

	8.3. 
	Deverá ser fornecido drivers para todos os componentes, processador, placa mãe, dispositivos, controladoras, monitor de vídeo, unidades, interfaces e subsistemas, e outros que se fizerem necessários.

	
	

	9. 
	 Garantia

	9.1. 
	Garantia do fabricante, no Brasil, de no mínimo um (03) anos para partes, peças e serviços, on-site em Palmas-TO.


CLÁUSULA SEGUNDA — DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

2.1 A Contratada deverá entregar os equipamentos, objetos deste contrato, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do recebimento da nota de empenho, ou da sua transmissão via fax, juntamente com a requisição de fornecimento.
2.2 Os equipamentos deverão ser entregues na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE, no endereço: Quadras 103 Norte, Avenida LO 02, Número 53, CEP: 77.001-022, Plano Diretor Norte, Palmas/TO.

2.3 A aceitação do equipamento deverá ser confiada à comissão formada por um servidor da Seção de Patrimônio e Almoxarifado (SPA) e por dois servidores da Seção de Microinformática e Apoio ao Usuário (SEMAU), mediante verificação da conformidade do produto com as especificações constantes neste Termo de Referência.

2.4 A Contratada deverá comprovar, no caso de produtos importados, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

2.5 O recebimento do objeto da presente licitação dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.

2.5.1. O recebimento provisório dos produtos não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) devidamente embalado, acondicionado e identificado, de modo a preservar as características físicas;

b) quantidades e especificações em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;

c) no prazo e local de entrega previstos neste Edital, no horário de 9h às 12h e 14h às 19h.

2.6 O recebimento definitivo dos produtos dar-se-á após:

a) verificação física para constatar a sua integridade;

b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes deste Edital.

2.6.1 Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada por comissão formada por um servidor da Seção de Patrimônio e Almoxarifado (SPA) e por dois servidores da Seção de Microinformática e Apoio ao Usuário (SEMAU).
2.7 Os produtos que apresentarem qualquer defeito ou imperfeição deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação feita pelo Tribunal. 

2.8 Estando em mora a Contratada, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista na Cláusula Décima.

2.9 Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

2.10 O objeto da contratação será recusado nos seguintes casos:

2.10.1 Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas neste contrato e na proposta da Contratada;

2.10.2 Quando apresentarem qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação.
CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO

3.1 Pelo fornecimento dos equipamentos o Contratante pagará à Contratada o valor total fixo e irreajustável de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), consoante quantidade e preço unitário discriminados abaixo.
	Descrição
	Quantidade

(unidade)
	Valor

Unitário
	Valor

Total

	Microcomputador Desktop de Alto Desempenho
	
	
	


3.2 O preço a que se refere o item anterior desta Cláusula compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste Contrato, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA — DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento à Contratada será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura em 1 (uma) via, devidamente atestada pelo setor competente.
4.2 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

4.3 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

4.5 Para que seja efetuado o pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida da União fornecida pelo Receita Federal), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei.
4.6 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho, sendo que eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da CONTRATADA (matriz/filial), encarregada da execução do contrato, terá que haver justificativa formal e apresentada documentação habilitatória correspondente.

4.7 Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados no item 4.5 desta cláusula, se confirmada sua validade em consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

4.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso no pagamento. 

4.9 Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE/TO, entre a data referida no item 4.1 desta Cláusula e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100)/365). 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0017 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativas da Justiça Eleitoral, e alocados  no Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.35 – Equipamentos e Material Permanente / Equipamentos de Processamentos de Dados.

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Por este instrumento a Contratada obriga-se a:

a) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

b) arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais/distrital, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com o fornecimento objeto deste Contrato;

c) arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;

d) manter durante toda a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, para a contratação;

e) manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

f) prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito do fornecimento;

g) comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do fornecimento, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

h) acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste Contrato;

i) prestar os serviços da assistência técnica da garantia, consoante o disposto na Cláusula Nona deste Contrato;

j) fornecer os produtos no prazo máximo estipulado neste termo e demais condições estipuladas no Edital da Licitação e na proposta apresentada;  

k) entregar os produtos na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE/TO, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta, juntamente com todos os acessórios de hardware e software necessários à perfeita instalação e funcionamento, incluindo cabos elétricos e lógicos, conectores, interfaces, suportes, drivers de controle e programas de configuração;

l) substituir, obrigatoriamente, sem ônus para o Contratante, o produto entregue que venha a apresentar defeito de fabricação durante o período de assistência técnica da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos;

m) proceder a entrega de itens novos, de primeiro uso e acondicionados adequadamente em caixas lacradas de fábrica, de forma a propiciar completa segurança durante o transporte;

n) fornecer, sem qualquer ônus adicional ao Contratante, quaisquer componentes adicionais de hardware ou software necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos, mesmo que não constem deste contrato;

o) garantir o funcionamento dos equipamentos e componentes fornecidos, responsabilizando-se pela manutenção corretiva dos mesmos, durante o período de garantia, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta;

p) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO;

q) Demais obrigações relacionadas no Termo de Referência (Anexo I do Pregão Eletrônico SRP nº XX/2012).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

a) proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta contratação;

b) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários ao cumprimento do objeto deste contrato;

c) assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do fornecimento contratado, respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) do Contratante;

d) comunicar à Contratada, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade constatada no cumprimento do objeto deste contrato, determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias à solução dos problemas;

e) solicitar a execução de serviços de assistência técnica da garantia pelos meios eficazes disponíveis tais como carta, telefax, página na Internet ou e-mail à Central de Atendimento da Contratada;

f) acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação;

g) designar um servidor para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

h) recusar o recebimento de equipamentos/software que não estiverem em conformidade com o Contrato e especificações constantes da proposta comercial apresentada pela Contratada;

i) impedir que terceiros executem os procedimentos de assistência técnica da garantia dos equipamentos fornecidos, salvo quando se tratar de empresas comprovadamente autorizadas;

j) exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

k) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste instrumento e no Edital da licitação; 

l) efetuar o recebimento definitivo em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório dos produtos, exceto se houver atraso motivado pela Contratada.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1 A execução do objeto deste instrumento contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Contratante.

8.2 O responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse responsável (servidor) deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8.4 O Gestor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como as situações que exijam alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo aditivo.

CLÁUSULA NONA — DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DA GARANTIA

9.1 A Contratada garantirá os equipamentos contra defeitos de fabricação pelo período mínimo de 3 (três) anos, a contar da data de seu recebimento definitivo.

9.2 Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados pelo fabricante, pelo período mínimo definido no item anterior, que corresponde ao prazo mínimo de garantia dos equipamentos, devendo ser iniciado no primeiro dia útil após o aceite definitivo dos equipamentos.

9.3 Caso seja efetuada a troca de equipamento, devido a falhas/problemas o prazo de assistência técnica passa a ser contado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo equipamento.

9.4 O serviço de assistência técnica será prestado mediante manutenção corretiva e suporte técnico, a fim de manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o TRE.

9.5 Entende-se por manutenção corretiva àquela destinada a remover os defeitos apresentados pelos equipamentos. Compreende a substituição de peças, ajustes nos equipamentos e outras correções necessárias.

9.6 As peças substituídas durante a manutenção corretiva deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

9.7 O fornecedor deverá manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no horário de 08 às 18 horas, de segunda a sexta-feira.

9.8 Toda e qualquer substituição de peças e componentes, sem ônus para o Contratante, deverá ser acompanhada pelo Gestor do Contrato, o qual autorizará a substituição das peças e componentes.
9.9 As peças e componentes substituídos deverão ser novos e originais.
9.10 Após a conclusão da manutenção de qualquer equipamento, a Contratada deverá gerar documento relatando as substituições de peças e componentes, contendo a identificação do chamado técnico, a data e hora do início e término do atendimento.
9.11 A Contratada deverá comunicar ao Contratante, por escrito, sempre que constatar condições inadequadas de funcionamento ou má utilização a que estejam submetidos os equipamentos fornecidos, fazendo constar à causa de inadequação e a ação devida para sua correção.
9.12 Durante todo o período da garantia a Contratada atualizará ou disponibilizará para download, sem ônus adicionais para o Contratante, softwares necessários para o funcionamento dos equipamentos, fornecendo, as novas versões ou releases lançados.
CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES

10.1
O atraso injustificado na entrega dos produtos sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/1993, que será aplicada na seguinte forma:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor da ata de registro de preços;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,7%, calculada sobre o valor da ata de registro de preços, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor da ata de registro de preços;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

10.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO

11.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente este Contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas nos arts. 77, 78, incisos I a XII e XVII, e 79, inciso I, da Lei 8.666/1993.

11.2 – Este instrumento poderá ser rescindido, amigável ou judicialmente, consoante disposto no art. 79, incisos II e III, da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA

12.1 O presente contrato terá vigência pelo período mínimo de 3 (três) anos, observada a disposição contida na cláusula nona, item 9.1, deste Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO

13.1 O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no DOU, em conformidade com o Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Palmas/TO, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente Contrato.
14.2 Por estarem às partes de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Palmas, ___ de ___________________ de 2012.

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da contratada
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